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2 — Nos fogos destinados a arrendamento o valor
da renda não pode exceder, durante o prazo de cinco
anos, o seu valor calculado em regime de renda
condicionada.

3 — O regime de arrendamento referido no número
anterior está sujeito a registo e cessa automaticamente
com a morte ou invalidez permanente e absoluta do
proprietário ou do respectivo cônjuge.

4 — Em caso de execução da garantia hipotecária da
entidade financiadora, cessa a sujeição aos valores de
venda máximos previstos no presente diploma.

5 — O disposto nos números anteriores aplica-se
igualmente aos casos previstos na alínea c) do artigo 10.o,
sem prejuízo de outros ónus que porventura lhes sejam
aplicáveis por efeito de outras disposições legais.»

Artigo 9.o

Norma revogatória

1 — São revogados:

a) O artigo 13.o, bem como o artigo 14.o, na parte
em que dispõe quanto ao ónus de inalienabi-
lidade, do Decreto-Lei n.o 220/83, de 26 de
Maio;

b) A Portaria n.o 1375/95, de 22 de Novembro.

2 — As remissões efectuadas noutros diplomas para
as disposições revogadas nos números anteriores con-
sideram-se feitas, com as devidas adaptações, para o
presente diploma.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 13
de Março de 1997. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — António Luciano Pacheco de Sousa Franco — João
Cardona Gomes Cravinho — José Eduardo Vera Cruz
Jardim.

Promulgado em 18 de Abril de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 22 de Abril de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE

Decreto-Lei n.o 110/97

de 8 de Maio

Na sequência da extinção do Gabinete da Área de
Sines e nos termos do Decreto-Lei n.o 115/89, de 14
de Abril, foi criada a delegação da Direcção-Geral dos
Recursos Naturais em Santo André, bem como o Centro
de Estudos de Geologia e Geotecnia de Santo André.

Porém, o Decreto-Lei n.o 191/93, de 24 de Maio, ao
estabelecer a orgânica e competências do Instituto da

Água, que sucedeu à referida Direcção-Geral, não con-
siderou os problemas decorrentes da criação de tais
departamentos, pelo que se mostra indispensável regular
o seu enquadramento na estrutura actual.

Aproveita-se para introduzir uma alteração ao fun-
cionamento do conselho administrativo do Instituto da
Água, que, entretanto, se julgou aconselhável.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

O artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 191/93, de 24 de Maio,
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 5.o

Conselho administrativo

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — As reuniões são secretariadas pelo chefe da

Repartição Financeira, que garante o apoio necessário
à organização dos processos a submeter a conselho.

7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

Ao Decreto-Lei n.o 191/93, de 24 de Maio, é acres-
centado um artigo, que passa a ser o artigo 18.o-A, com
a seguinte redacção:

«Artigo 18.o-A

Transição

1 — A delegação da DGRN em Santo André e o
Centro de Estudos de Geologia e Geotecnia de Santo
André, criados pelo Decreto-Lei n.o 115/89, de 14 de
Abril, transitam para o INAG, mantendo a estrutura
e o funcionamento definidos naquele diploma.

2 — Ao quadro de pessoal dirigente anexo ao pre-
sente diploma são aditados dois lugares de director de
serviços e seis lugares de chefe de divisão.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 13
de Março de 1997. — António Manuel de Oliveira
Guterres — António Luciano Pacheco de Sousa
Franco — Elisa Maria da Costa Guimarães Ferreira —
Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho.

Promulgado em 18 de Abril de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Abril de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.


